
 

 
 

RESOLUÇÃO SME Nº 012 /2025, de 25 de novembro de 2025. 

 

Regulamenta o processo de remoção dos integrantes do 
Quadro do Magistério, nos termos 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE POTIM, no uso de suas atribuições, e 

 

CONSIDERANDO a necessidade de dispor sobre a remoção dos integrantes do Quadro do 

Magistério, e respectivas carreiras; 

 

CONSIDERANDO o que dispõe o artigo 85 da Lei Complementar nº48 de 10 de abril de 

2012; 

 

RESOLVE: 

 

 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre as formas e procedimentos de remoção dos integrantes do 

Quadro do Magistério de Potim previstas no artigo 85 da Lei Complementar nº 48 de 10 de abril 

de 2012, estabelecendo critérios, pontuação para classificação e providências observáveis. 

Art. 2º A remoção dos integrantes do Quadro do Magistério dar-se-á: 

I – para os integrantes das carreiras docente, por concurso de títulos e tempo de exercício no 

magistério público municipal e por permuta, nos termos do artigo 85, § 1º e 2º da LC nª 48 de 10 

de abril de 2012. 

Parágrafo único. O processo de remoção de que trata esta Resolução contemplará todas as 

unidades escolares e segmentos de ensino da rede municipal, a saber, a Educação Infantil – etapas 

creche e pré-escola, e o Ensino Fundamental – anos iniciais e finais e as modalidades de ensino 

Educação Especial e EJA (quando houver).  

Art. 3º Compete à Secretária da Educação: 



 

 
 

I – Tomar as providências necessárias para o correto cumprimento desta Resolução; 

II – Designar no âmbito da Secretaria, os técnicos responsáveis pelo assessoramento no processo 

de remoção; 

III – Acompanhar as sessões de remoção do quadro docente;  

IV – Decidir em última instância os casos omissos, ouvida   a equipe técnica da SME; 

V – Homologar as remoções por concurso, permuta ou ex-officio por Portaria. 

Art. 4º Compete a equipe técnica da SME, designada por ato do Secretário da Educação: 

I – Coordenar os trabalhos das equipes de gestores escolares para a inscrição, e pontuação dos 

integrantes do Quadro do Magistério, prevista no artigo 2º, I, desta Resolução; 

II – Em conjunto com a Secretário de Educação e sua equipe, decidir sobre a remoção de 

integrantes do Quadro do Magistério, prevista no artigo 2º, II, desta Resolução; 

II – Baixar atos complementares, quando necessários ao processo de remoção; 

III – Cumprir e fazer cumprir o cronograma previsto no Anexo I desta Resolução; 

IV – Dar publicidade a todos os atos do processo de remoção dos integrantes do Quadro do 

Magistério; 

V – Receber os recursos dos interessados e manifestar-se, nos termos desta Resolução; 

VI – Dar impulso e encaminhamento aos atos decorrentes do processo, em todas as suas fases. 

Art. 5º Compete à equipe de gestão de cada unidade escolar da rede pública municipal de ensino 

as providências necessárias à divulgação, inscrição, classificação, acompanhamento e execução 

dos atos pertinentes à remoção dos integrantes do Quadro do Magistério prevista no artigo 2º, I, 

na conformidade desta Resolução, sob orientação da equipe técnica da SME. 

 

SEÇÃO II 

DA REMOÇÃO POR CONCURSO 

Subseção I 

Das Vagas e da Inscrição 

 



 

 
 

Art. 6º A remoção por concurso de títulos e de tempo de efetivo exercício no magistério público 

municipal, exclusivamente para carreiras docentes, ocorrerá no mês de dezembro do presente 

ano letivo, disponibilizando aos interessados as vagas iniciais e as potenciais, assim consideradas 

aquelas decorrentes da própria remoção.  

§ 1º Serão disponibilizadas no processo de remoção por concurso, como vagas iniciais, as classes, 

turmas e aulas   e aquelas decorrentes de vacância. 

§ 2º A lista de vagas iniciais será divulgada até o dia 26 de novembro, mencionando apenas o 

número de vagas e respectivos campos de atuação e jornada, em cada unidade escolar. 

§ 3º A vaga inicial   surgida   em campo de atuação ou unidade escolar já previstos, será 

acrescentada à lista de que trata o § 1º deste artigo até a véspera da data de realização da sessão 

de remoção por concurso; e as surgidas posteriormente serão atribuídas em caráter de 

substituição, inclusive para servidores efetivos, até a oportuna realização de novo processo de 

remoção. 

§ 4º A vaga surgida posteriormente ao processo de remoção por concurso poderá ser atribuída em 

caráter permanente para constituir jornada regular de trabalho de professor adido, para 

descaracterização desta condição. 

Art. 7º Serão inscritos compulsoriamente no processo de remoção por concurso os profissionais 

declarados adidos, com e sem opção de retorno à unidade escolar, para perda da condição. 

Parágrafo único. As equipes de gestão escolar aferirão as atas de atribuição das respectivas 

unidades, para apurar a declaração ou o acolhimento de profissionais adidos no período de que 

trata o caput, situação que será informada à Comissão de Apoio. 

Art. 8º O interessado em participar do processo de remoção por concurso deverá procurar a 

secretaria escolar de sua unidade a fim de proceder sua inscrição, nos dias 26 e 27 de novembro. 

§ 1º Poderá participar do processo de remoção por concurso o integrante do Quadro do Magistério 

cujo campo de atuação/disciplina específica do emprego possua vaga inicial compatível divulgada 

e que atenda a qualquer das seguintes condições: 

I – em efetivo exercício da docência; 

II – afastado para exercício de função de confiança, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação 

de Potim; 



 

 
 

III – afastado para exercício de atividades correlatas, no âmbito da Secretaria Municipal da 

Educação de Potim; 

IV – em licença maternidade, paternidade ou adotante; 

V – em fruição de outras licenças cobertas pelo regime previdenciário. 

Art. 9º Será indeferida a inscrição do profissional que houver se beneficiado de remoção a 

menos de três anos, conforme prescreve o artigo 85, § 3º da LC nº 48 de 10 de abril de 2012. 

Art. 10. Encerrado o período de inscrição para o concurso de remoção, a equipe de gestão da 

unidade escolar divulgará a pontuação de cada inscrito para conferência e coleta de assinatura do 

respectivo requerimento de inscrição. 

§ 1º Para validade da inscrição, o interessado deve conferir e validar o anexo I de inscrição com 

sua pontuação, apondo sua assinatura, sem o que a sua inscrição será anulada. 

§ 2º Cabe pedido de revisão da pontuação junto à Direção da Unidade Escolar, a ser realizado no 

prazo determinado por cada unidade escolar, dentro do período previsto no cronograma. 

§ 3º É de responsabilidade da equipe de gestão de cada unidade a solução das questões 

levantadas pelos inscritos, contando com a orientação da equipe técnica da SME, se necessário. 

Art. 11. Impreterivelmente até 28 de novembro de 2025 até às 12h, o Diretor da Unidade Escolar 

encaminhará à Secretaria Municipal de Educação e Cultura de que trata o artigo 4º desta 

Resolução: 

I – Relação de profissionais declarados ou acolhidos pela unidade escolar, na condição de adido e 

respectiva pontuação; 

II – Relação de profissionais inscritos para o concurso de remoção e respectiva pontuação; 

III – As fichas de inscrição contendo a contagem de pontos e a assinatura dos profissionais de que 

tratam os incisos I e II deste artigo. 

 

Subseção II 

Dos Critérios de Pontuação e Classificação dos Inscritos 

 

Art. 12. Os critérios e respectiva pontuação, a ser considerada para a classificação dos candidatos 

ao concurso de remoção são os previstos neste artigo. 



 

 
 

I – Quanto ao tempo de serviço: tendo como data limite o dia 30 de junho de 2025, e de modo 

cumulativo a cada ano, no campo de atuação da inscrição com a seguinte pontuação e limites: 

a) Na Unidade Escolar: 0,001/dia (um milésimo de ponto por dia); 

b) Como efetivo no emprego docente a ser classificado: 0,005/dia (cinco milésimos de ponto 

por dia); 

c) No magistério municipal de Potim: 0,001/dia (um milésimo de ponto por dia). 

II– Quanto aos títulos, observado o campo de atuação da inscrição, com a seguinte pontuação 

para: 

a) Certificado de aprovação em Concurso Público referente ao provimento do cargo no qual é 

titular: 10 (dez pontos), conforme artigo 82 § 1ºda LC 048/2012; 

b) Curso de pós-graduação latu sensu reconhecido pelo MEC: 2 (dois) pontos por certificado, 

máximo de 6 (seis) pontos, conforme artigo 82 § 1ºda LC 048/2012; 

c) Diploma de Mestre, correlato a disciplina do cargo do qual é titular ou na área da Educação: 

5 (cinco) pontos, conforme artigo 82 § 1ºda LC 048/2012; 

d) Diploma de Doutor, correlato a disciplina do cargo do qual é titular ou na área da Educação: 

08 (oito) pontos, conforme artigo 82 § 1ºda LC 048/2012; 

e) Certificado de curso de extensão, com duração mínima de 30 horas, homologado pela 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura: 0,1 ponto por certificado, até o máximo de 2 

pontos, conforme artigo 82 § 1ºda LC 048/2012. 

Parágrafo único. Por “tempo de serviço no magistério da rede municipal de Potim”, entenda-se a 

atuação do candidato no campo de atuação do emprego efetivo. 

Art. 13. Recebidas as informações das unidades escolares, a equipe técnica da SME, organizará 

a lista de classificação geral, organizadas por campos de atuação e situação funcional dos inscritos, 

na seguinte disposição, sucessivamente: 

I – Carreira 

A – Campo de Atuação (disciplina) 

a) Profissionais Adidos com Opção de Retorno, em ordem decrescente de pontuação 



 

 
 

b) Profissionais Adidos sem Opção de Retorno, em ordem decrescente de pontuação 

c) Profissionais Inscritos, em ordem decrescente de pontuação 

Art. 14. Exclusivamente por ocasião da classificação geral, eventuais empates serão decididos, 

utilizando-se a seguinte ordem de prioridade: 

I – Inscrito com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos (Estatuto do Idoso); 

II – Inscrito com maior tempo de serviço; 

Art. 15. A lista de classificação geral será divulgada nas unidades escolares e na sede da 

Secretaria Municipal da Educação, em 28 de novembro de 2025. 

§ 1º Da classificação geral caberá recurso, no prazo de 2 (dois) dias úteis imediatos à publicação. 

§ 2º A republicação da lista de classificação geral retificada, se necessário, até 03 de dezembro 

de 2025. 

 

Subseção III 

Das Sessões de Remoção por Concurso 

 

Art. 16. A sessão de remoção por concurso será realizada no dia 03 de dezembro de 2025, às 18 

horas, sempre na sede da Secretaria Municipal da Educação, situada na Rua Rio Grande do Sul, 

nº 43 – Jardim Alvorada, Potim/SP, conforme cronograma constante do Anexo I desta Resolução. 

Art. 17. Nas sessões de remoção serão atendidos, prioritariamente, os profissionais declarados 

adidos, observando-se: 

I – havendo vaga inicial que consista em unidade de origem de adidos com opção de retorno, essas 

lhes serão atribuídas, segundo a ordem própria de classificação; 

II – aos adidos sem opção de retorno, serão atribuídas vagas compatíveis com seu campo de 

atuação e jornada de trabalho. 

§ 1º Para atendimento da prioridade prevista no caput, o profissional terá atribuída a vaga na 

unidade escolar de origem ou compatível assim que ela ocorrer; 

§ 2º Havendo ou surgindo vaga na escola de origem, é vedado ao adido com opção de retorno 

declinar, sob pena de perda da preferência pela unidade. 



 

 
 

§ 3º Havendo ou surgindo vaga compatível com seu campo de atuação e jornada de trabalho, é 

vedado ao adido declinar, sob pena de atribuição compulsória. 

Art. 18. O atendimento aos inscritos voluntariamente para o concurso de remoção ocorrerá após o 

atendimento dos adidos, observada a regra do artigo 17, § 1º desta Resolução, sempre pela ordem 

de classificação geral do candidato. 

Art. 19. O processo de remoção por concurso resultará na alteração da lotação (sede de exercício) 

do candidato atendido, sem fixação de classe, turma, aulas ou período/turno. 

§ 1º O candidato atendido em momento próprio não poderá desistir da remoção formalizada para 

assumir vaga que venha a surgir posteriormente, por mais adequada que seja ao seu interesse. 

§ 2º O inscrito voluntariamente que não se interesse por formalizar a remoção poderá declinar, 

desde que o faça no momento do seu atendimento, não sendo permitida a desistência em momento 

posterior à assinatura da ata. 

Art. 20. O candidato que não comparecer à sessão de remoção de que trata o artigo 7º desta 

Resolução estará automaticamente desclassificado. 

Parágrafo único. Não será aceita representação de candidato por procurador para o ato de 

remoção. 

Art. 21. A remoção por concurso operará efeitos a partir de 2026.  

§ 1º O candidato atendido na remoção por concurso deverá se apresentar à direção da nova 

unidade escolar no dia 05 de dezembro de 2025, impreterivelmente, com cópia do requerimento 

de contagem de tempo de serviço, para ser classificado e credenciar-se à atribuição de classes 

e/ou aulas para o ano letivo de 2026. 

§ 2º O candidato atendido deverá estar ciente de que não serão computados, para fins de 

classificação no processo de atribuição de classes e/ou aulas, os pontos decorrentes do tempo de 

serviço na unidade escolar da qual se remover.   

Art. 22. O servidor beneficiado pela remoção deverá permanecer na unidade escolhida por um 

período mínimo de três anos, em concordância com o artigo 85 §3º da LC 048/2012. 

Art. 23. Os recursos serão encaminhados à análise prévia da Comissão de Apoio, que se 

manifestará acerca de cada qual e, instruindo-os com o parecer, remeterá à decisão da Secretária 

da Educação, que decidirá, impreterivelmente, até 02 de dezembro de 2024.  



 

 
 

 

Parágrafo único. Da decisão do Secretário da Educação não caberá recurso. 

Art. 24. Os recursos no processo de remoção não terão caráter suspensivo, devendo o recorrente 

dar seguimento às providências de praxe, se houver. 

Parágrafo único. O docente removido deverá se apresentar na escola de destino no dia 05/12/25, 

para se inscrever e participar da atribuição de aulas. 

 

SEÇÃO III 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 25. Esta Resolução poderá sofrer alterações ou ser suplementada, sempre em atendimento 

ao melhor interesse da Educação, preservada a transparência, publicidade e respeito aos atos já 

formalizados. 

 

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

Potim, 25 de novembro de 2025. 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 


